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PRIMEIRO ADITAMENTO AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO 

AGRONEGÓCIO PARA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, DA 

SÉRIE ÚNICA DA CLASSE SUBORDINADA E DA SÉRIE ÚNICA DA CLASSE SÊNIOR DA 175ª 

(CENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA QUINTA) EMISSÃO DA ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO 

AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA ADUBOS ARAGUAIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

 

Pelo presente instrumento particular, as Partes abaixo qualificadas: 

 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., sociedade por 

ações com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, estado de 

São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 1.553, 3º andar, conjunto 32, CEP 05419-001, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 10.753.164/0001-

43, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora"); e 

 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 

financeira, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 

nº 4.200, bloco 8, ala B, sala 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/ME sob 

o nº 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Agente Fiduciário"). 

 

Quando referidos em conjunto, a Emissora e o Agente Fiduciário serão denominados "Partes" e, 

individualmente, "Parte". 

 

CONSIDERANDO QUE 

 

(i) em 22 de junho de 2022, as Partes celebraram o “Termo de Securitização de Direitos 

Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, da 

Série única da Classe Subordinada e da Série Única da Classe Sênior da 175ª (Centésima 

Septuagésima Quinta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio 

S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Devidos pela Adubos Araguaia 

Indústria e Comércio Ltda.” (“Termo de Securitização”), nos termos (i) da Lei nº 11.076, de 

30 de dezembro de 2004, conforme alterada (“Lei 11.076”) e a Medida Provisória nº 1.103, 

de 15 de março de 2022, conforme alterada (ii) da Resolução da CVM nº 60, de 23 de 

dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), e (iii) da Instrução da CVM nº 

400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”); 

 

(ii) conforme previsto no Termo de Securitização, foi realizado, em 14 de julho de 2022, o 

procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores organizado 

pelos Coordenadores, sem fixação de lotes mínimos ou máximos, por meio do qual os 

Coordenadores verificaram a demanda do mercado pelos CRA Sênior, bem como definiram a 

Remuneração dos CRA Sênior (conforme definido no Termo de Securitização), e, 

consequentemente, a Remuneração dos CRA Subordinado e das Notas Comerciais (conforme 

definido no Termo de Securitização), nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e do 

artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de Bookbuilding”); 
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(iii) em razão da (a) realização do Procedimento de Bookbuilding, a fim de refletir o resultado 

do Procedimento de Bookbuilding, com relação à definição da quantidade dos CRA Sênior e, 

consequentemente de Notas Comerciais, e da Remuneração dos CRA Sênior (conforme 

definido no Termo de Securitização), e consequentemente, a Remuneração dos CRA 

Subordinado (conforme definido no Termo de Securitização) e das Notas Comerciais (conforme 

definido no Termo de Securitização), considerando os critérios estabelecidos na Cláusula 5.15 

do Termo de Securitização, (b) do Ofício-Conjunto nº 324/2022/CVM/SRE/GER-1, datado de 

07 de julho de 2022, e (c) dos demais ajustes comerciais, as Partes desejam aditar o Termo 

de Securitização; e 

 

(iv) os CRA ainda não foram subscritos e integralizados, razão pela qual não se faz 

necessária a realização da assembleia geral dos titulares dos CRA para aprovar as matérias do 

presente Aditamento. 

 

celebram o presente "Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 

Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, da Série única da Classe 

Subordinada e da Série Única da Classe Sênior da 175ª (Centésima Septuagésima Quinta) Emissão da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do 

Agronegócio Devidos pela Adubos Araguaia Indústria e Comércio Ltda." (“Aditamento”), nos seguintes 

temos e condições: 

 

1. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES 

 

1.1. Os termos em letras maiúsculas ou com iniciais maiúsculas empregados e que não estejam de 

outra forma definidos neste Aditamento são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais 

termos no Termo de Securitização. Todos os termos no singular definidos neste Aditamento deverão ter 

os mesmos significados quando empregados no plural e vice-versa. As expressões “deste instrumento”, 

“neste instrumento” e “conforme previsto neste instrumento” e palavras da mesma importância quando 

empregadas neste Aditamento, a não ser que de outra forma exigido pelo contexto, referem-se a este 

Aditamento como um todo e não a uma disposição específica deste Aditamento, e referências a cláusula, 

cláusula, item, adendo e anexo estão relacionados a este Aditamento a não ser que de outra forma 

especificado. 

 

2. ALTERAÇÕES DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO 

 

2.1. As Partes resolvem, em decorrência da realização do Procedimento de Bookbuilding e dos 

demais ajustes comerciais, excluir a Cláusula 5.14.1, 5.15.1, 5.15.2 e 6.15 do Termo de Securitização, 

bem como alterar o termo definido “Créditos do Agronegócio” ou “Direitos Creditórios do Agronegócio”, 

“Juros Remuneratórios”, “Procedimento de Bookbuilding” e “Valor Total da Oferta” constante da Cláusula 

1.1 do Termo de Securitização, alterar as Cláusulas 3.2.1, 4.1 (iv), (v) e (xiii), 5.2.3, 5.3.1, 5.4.1, 5.4.2, 

5.14, 5.15 e subcláusulas, 6.3, 6.4, 6.5 e 6.6 do Termo de Securitização, as quais passarão a vigorar 

com as seguintes redações:  

 



 
   

 

5 
 

“1.1. 

 

(...) 

 

“Créditos do 

Agronegócio” ou 

“Direitos 

Creditórios do 

Agronegócio” 

Significa os direitos creditórios devidos pela Devedora, por força das 

Notas Comerciais, principais e acessórios, com valor total principal de 

R$700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), atualizado pela 

variação acumulada do IPCA e acrescido de Juros Remuneratórios, nos 

termos do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como todos e 

quaisquer outros encargos devidos por força das Notas Comerciais, 

incluindo a totalidade dos respectivos acessórios, tais como encargos 

moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas, 

honorários e demais encargos contratuais e legais previstos e 

relacionados ao Termo de Emissão de Notas Comerciais, enquadradas 

nos termos do parágrafo 1º, do artigo 23, da Lei 11.076 ou do artigo 2º, 

parágrafo 4º, inciso II, do Anexo Normativo II à Resolução CVM 60, livres 

de quaisquer ônus, que compõem o lastro dos CRA, aos quais estão 

vinculadas em caráter irrevogável e irretratável, por força do regime 

fiduciário constituído nos termos deste Termo de Securitização. 

 

“Juros 

Remuneratórios” 

A partir da primeira Data de Integralização (i) os CRA Sênior farão jus a 

juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, 

correspondentes a 8,1191% ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 

dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 

temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período de 

Capitalização; e (ii) os CRA Subordinado farão jus a juros 

remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, 

correspondentes a 8,1191% ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 

dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 

temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período de 

Capitalização, calculada nos termos deste Termo de Securitização.  

 

"Procedimento 

de Bookbuilding" 

Significa o procedimento de coleta de ordens de investimento conduzido 

pelos Coordenadores, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 23 e 

do artigo 44 da Instrução CVM 400, levando em conta, no âmbito da 

Oferta, suas relações com clientes e outras considerações de natureza 

comercial ou estratégica, com o recebimento de ordens de investimento 

por meio de Pedidos de Reserva e ordens de investimento dos 

Investidores, sem fixação de lotes mínimos ou máximos, no qual foi 

verificada a demanda do mercado pelos CRA Sênior e definida a 

remuneração aplicável aos CRA Sênior. 

 

"Valor Total da 

Oferta" 

Significa o valor ofertado de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de 

reais) referente aos CRA Sênior, na Data de Emissão, sem prejuízo do 
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montante de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) referentes 

aos CRA Subordinados, que serão objeto da Colocação Privada, sendo 

certo que o valor dos CRA não excede o valor dos Diretos Creditórios do 

Agronegócio a ele vinculados. 

 

 

“3.2.1. O valor total dos Créditos do Agronegócio é de R$700.000.000,00 (setecentos milhões de 

reais) na Data de Emissão sendo R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) referente a 

primeira série das Notas Comerciais (“Primeira Série”) e R$200.000.000,00 (duzentos milhões de 

reais) referente a segunda série das Notas Comerciais (“Segunda Série”).” 

 

“4.1. 

 

(...) 

 

(iv) Quantidade de CRA: a quantidade de CRA emitidos será de 700.000 (setecentos mil) CRA, 

sendo 500.000 (quinhentos mil) CRA Sênior e 200.000 (duzentos mil) CRA Subordinado, na Data 

de Emissão. 

 

(v) Valor Total da Emissão e o Valor Total da Oferta: a totalidade dos CRA emitidos no âmbito 

desta Emissão, corresponde a R$700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), 

R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) correspondente aos CRA Sênior, os quais serão 

objeto da Oferta, e R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) correspondente aos CRA 

Subordinado na Data de Emissão. Não será admitida distribuição parcial dos CRA Sênior, tendo 

em vista que a Oferta será realizado pelos Coordenadores sob o regime de garantia firme para o 

valor total dos CRA Sênior, nos termos do Contrato de Distribuição. Os CRA Subordinado serão 

objeto de Colocação Privada e não integrarão de nenhuma forma a Oferta. 

 

(xiii) Remuneração dos CRA: a partir da primeira Data de Integralização (i) os CRA Sênior farão 

jus a juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, correspondentes a 

8,1191% ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma 

exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período 

de Capitalização (“Remuneração dos CRA Sênior”); e (ii) os CRA Subordinados farão jus a juros 

remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, correspondentes a 8,1191% ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa 

pro rata temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período de Capitalização 

(“Remuneração dos CRA Subordinados” e, em conjunto como a Remuneração dos CRA Sênior, a 

“Remuneração dos CRA”), calculada de acordo com a Cláusula 6.2 deste Termo de Securitização.”  

 

“5.2.3. O plano de distribuição observará o seguinte procedimento: 

 

(i) após o protocolo do pedido de registro da Oferta, a disponibilização do Prospecto Preliminar e 

a divulgação do Aviso ao Mercado, e anteriormente à concessão do registro da Oferta pela CVM, 
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puderam ser realizadas apresentações para potenciais Investidores, conforme determinado pelos 

Coordenadores; 

 

(ii) os materiais publicitários ou documentos de suporte às apresentações para potenciais 

Investidores eventualmente utilizados no âmbito da Oferta foram elaborados em conformidade 

com o previsto no Prospecto Preliminar e nos demais documentos da Oferta, observada, ainda, a 

regulamentação aplicável da CVM, e foram encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil após sua 

utilização, que ocorreu após a disponibilização do Prospecto Preliminar ao público investidor, 

sendo dispensada a necessidade de apresentação de referidos materiais para aprovação prévia 

pela CVM estabelecida no artigo 50 e no artigo 51, parágrafo único, da Instrução CVM 400, 

conforme o caso, nos termos da Deliberação da CVM nº 818 de 30 de abril de 2019, em vigor na 

data de assinatura do Contrato de Distribuição; 

 

(iii) os Investidores interessados em adquirir os CRA Sênior no âmbito da Oferta puderam 

apresentar seus Pedidos de Reserva, durante o Período de Reserva, ou ordens de investimento, 

conforme o caso, na data de realização do Procedimento de Bookbuilding, com indicação da 

quantidade de CRA Sênior que desejavam subscrever e a taxa de juros mínima de remuneração 

para os CRA Sênior. O Investidor que fosse Pessoa Vinculada indicou, obrigatoriamente, no seu 

Pedido de Reserva ou ao apresentar sua ordem de investimento, sua qualidade de Pessoa 

Vinculada, sob pena de cancelamento de seu Pedido de Reserva ou de sua ordem de investimento, 

pelos Coordenadores ou Participante Especial que o receber; 

 

(iv) os Pedidos de Reserva e as ordens de investimento são irrevogáveis e irretratáveis, 

exceto nas hipóteses de identificação de divergência relevante entre as informações constantes 

do Prospecto Definitivo e do Prospecto Preliminar que alterem substancialmente o risco assumido 

pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da 

Instrução CVM 400; 

 

(v) as Instituições Participantes da Oferta consolidaram os Pedidos de Reserva recebidos e 

no dia do Procedimento de Bookbuilding enviaram uma ordem de investimento consolidada para 

os Coordenadores. O Investidor pode efetuar um ou mais Pedidos de Reserva, sem limitação, em 

diferentes níveis de taxa de juros para um mesmo Pedido de Reserva ou em diferentes Pedidos 

de Reserva, inexistindo limites máximos de investimento. Nos termos do artigo 23, parágrafo 1º, 

da Instrução CVM 400, os critérios objetivos que presidiram a fixação da Remuneração dos CRA 

Sênior foram os seguintes: (i) foi estabelecida uma Taxa Teto no Prospecto Preliminar e no Aviso 

ao Mercado; (ii) no âmbito da Oferta, os Investidores puderam indicar, no respectivo Pedido de 

Reserva ou ordem de investimento, um percentual mínimo de Remuneração dos CRA Sênior, 

observada a Taxa Teto estabelecida para Remuneração dos CRA Sênior; (iii) foram consideradas 

as ordens de investimento ou Pedidos de Reserva, conforme o caso, realizadas por Investidores 

que indicaram a menor taxa para a Remuneração dos CRA Sênior, sendo que foram adicionadas 

as ordens de investimento ou Pedidos de Reserva, conforme o caso, realizadas por Investidores 

que indicarem taxas superiores até que fosse atingida a taxa final de Remuneração dos CRA 

Sênior (em conjunto, “Critérios Objetivos”); 
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(vi) no Pedido de Reserva, os Investidores, inclusive, sem limitação, os qualificados como 

Pessoas Vinculadas, indicaram um percentual mínimo de Remuneração, observado o percentual 

máximo estabelecido como teto pelos Coordenadores para a Remuneração dos CRA Sênior para 

fins do Procedimento de Bookbuilding, sendo o atingimento de referido percentual mínimo de 

Remuneração dos CRA Sênior condição de eficácia do Pedido de Reserva e de aceitação da Oferta 

por referidos Investidores. O Pedido de Reserva do Investidor foi cancelado quando o percentual 

mínimo referente à Remuneração, por ele indicado, fosse superior ao percentual de Remuneração 

estabelecido por meio do Procedimento de Bookbuilding; 

 

(vii) a alocação dos CRA Sênior será realizada posteriormente à obtenção do registro da 

Oferta e à divulgação do Anúncio de Início e do Prospecto Definitivo e deverá observar o seguinte 

procedimento: (a) a alocação será feita de acordo com a demanda apurada no Procedimento de 

Bookbuilding, conforme descrito nos itens acima; (b) para assegurar seu investimento nos CRA 

Sênior, os Investidores deverão assinar os respectivos Pedidos de Reserva ou enviar as 

respectivas ordens de investimento, conforme o caso; (c) no caso de um Investidor subscrever 

mais de um Pedido de Reserva e/ou enviar mais de uma ordem de investimento, os Pedidos de 

Reserva e/ou ordens de investimento, conforme o caso, serão consideradas subscrições 

independentes; e (d) os Pedidos de Reserva e/ou as ordens de investimento canceladas, por 

qualquer motivo, serão desconsiderados na alocação pelos Coordenadores; 

 

(viii) considerando que na data do Procedimento de Bookbuilding, não foi verificada demanda 

superior ao Valor Total da Oferta dos CRA Sênior, foram atendidos os Pedidos de Reserva e as 

intenções de investimento que indicaram a menor taxa, adicionando-se os Pedidos de Reserva e 

as intenções de investimento que indicaram taxas superiores até atingir a taxa definida no 

Procedimento de Bookbuilding, sendo que todas as ordens admitidas que indicaram a taxa 

definida no Procedimento de Bookbuilding foram rateadas entre os Investidores 

proporcionalmente ao montante de CRA Sênior indicado nos respectivos Pedidos de Reserva e 

intenções de investimento, independentemente de quando foi recebido o Pedido de Reserva ou a 

intenção de investimento, sendo desconsideradas quaisquer frações de CRA Sênior; 

 

(ix) o processo de alocação dos CRA Sênior poderá acarretar em alocação parcial dos Pedidos 

de Reserva e/ou das ordens de investimento, conforme o caso, referentes aos CRA Sênior 

alocados;  

 

(x) até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, 

os Coordenadores informarão aos Investidores, por meio do seu respectivo endereço eletrônico, 

ou, na sua ausência, por telefone (a) a quantidade de CRA Sênior alocada ao Investidor, e (b) o 

horário limite da data máxima estabelecida para liquidação financeira dos CRA Sênior que cada 

Investidor deverá pagar o preço de integralização dos CRA Sênior referente aos CRA Sênior 

alocados nos termos acima previstos ao respectivo Coordenador que recebeu Pedido de Reserva, 

com recursos imediatamente disponíveis; 

 

(xi) as integralizações deverão ocorrer no mesmo dia da subscrição dos respectivos CRA 

Sênior; e 
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(xii) o Pedido de Reserva e/ou a ordem de investimento, conforme o caso, será cancelada 

automaticamente no caso de não integralização dos CRA Sênior no mesmo dia de sua subscrição.” 

 

“5.3.1. A participação das Pessoas Vinculadas na Oferta foi admitida mediante apresentação de 

Pedidos de Reserva ou ordens de investimento, sem fixação de lotes mínimos ou máximos. Não 

foi verificado pelos Coordenadores excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) dos CRA Sênior 

objeto da Oferta, sem considerar a Opção de Lote Adicional.” 

 

“5.4.1. Anteriormente à concessão, pela CVM, do registro da Oferta, os Coordenadores 

disponibilizaram ao público o Prospecto Preliminar, precedido da divulgação do Aviso ao Mercado.” 

 

“5.4.2. Após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar, os 

Coordenadores puderam realizar apresentações a potenciais investidores (roadshow e/ou 

apresentações individuais) sobre os CRA Sênior e a Oferta. Os materiais publicitários ou 

documentos de suporte a tais apresentações para potenciais Investidores eventualmente 

utilizados deverão foram encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil após sua utilização.” 

 

“5.14. Não houve exercício, total ou parcial, de Opção de Lote Adicional. Aos CRA Sênior oriundos 

do exercício, total ou parcial, de Opção de Lote Adicional seriam aplicadas as mesmas condições 

e preço dos CRA Sênior inicialmente ofertados e sua colocação seria conduzida sob o regime de 

melhores esforços de colocação.” 

 

“5.15. O Procedimento de Bookbuilding foi realizado pelos Coordenadores, de acordo com os 

Critérios Objetivos, nos termos do artigo 23, parágrafos 1º e 2º, e do artigo 44 e 45 da Instrução 

CVM 400, levando em conta, no âmbito da Oferta, suas relações com clientes e outras 

considerações de natureza comercial ou estratégica, com o recebimento de ordens de 

investimento por meio de Pedidos de Reserva e ordens de investimento dos Investidores, sem 

fixação de lotes mínimos ou máximos, no qual foi verificada a demanda do mercado pelos CRA 

Sênior e definida a remuneração aplicável aos CRA Sênior (“Procedimento de Bookbuilding”).  

 

5.15.1.  [SUPRIMIDA].  

 

5.15.2. [SUPRIMIDA].” 

 

5.15.4. O resultado do Procedimento de Bookbuilding foi divulgado nos termos do artigo 23, 

parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, e constou em aditamento a este Termo de Securitização e 

ao Termo de Emissão de Notas Comerciais, não sendo necessária qualquer aprovação societária 

adicional por parte da Emissora e/ou da Devedora. 

 

5.15.5. Para fins de esclarecimento a Remuneração será aplicada de forma igualitária aos CRA 

Sênior e aos CRA Subordinados.” 
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“6.3. A partir da primeira Data de Integralização (i) os CRA Sênior farão jus a juros 

remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, correspondentes a 8,1191% ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa 

pro rata temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período de Capitalização 

(“Remuneração dos CRA Sênior”); e (ii) os CRA Subordinados farão jus a juros remuneratórios, 

incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, correspondentes a 8,1191% ao ano, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 

temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período de Capitalização (“Remuneração 

dos CRA Subordinados” e, em conjunto como a Remuneração dos CRA Sênior, a “Remuneração 

dos CRA”), calculada de acordo com a cláusula 6.6 deste Termo de Securitização. 

 

6.4. Foi adotado o Procedimento de Bookbuilding junto aos potenciais investidores dos CRA 

Sênior, realizado pelos Coordenadores, em conjunto com a Devedora, para a definição do spread 

aplicável à remuneração dos CRA Sênior e, consequentemente, das Notas Comerciais Primeira 

Série, bem como a quantidade de CRA Sênior e, consequentemente de Notas Comerciais Primeira 

Série a serem subscritas e integralizadas, considerando a Garantia Firme de colocação prestada 

pelos Coordenadores nos termos do Contrato de Distribuição. Para fins de esclarecimento a 

Remuneração será aplicada de forma igualitária aos CRA Sênior e aos CRA Subordinado. 

 

6.5. Este Termo de Securitização foi objeto de aditamento de forma a fixar a Remuneração 

considerando os critérios estabelecidos na Cláusula 6.3 acima.” 

 

6.6.  

 

(...) 

 

O cálculo da Remuneração obedecerá a seguinte fórmula:  

 

Remuneração dos CRA Sênior: 

 

(...) 

 

Spread = 8,1191%  

 

Remuneração dos CRA Subordinados: 

 

(...)  

 

Spread = 8,1191%” 

 

“6.15. [SUPRIMIDA].” 
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2.2. As Partes resolvem alterar as definições de “Valor Inicial do Fundo de Despesas” e do “Valor 

Mínimo do Fundo de Despesas”, bem como as cláusulas 4.6.1, 4.8.3, 14.2 e 14.2.1 do Termo de 

Securitização, as quais passam a vigorar com as seguintes redações: 

 

“1.1. 

 

(...) 

 

“Valor Inicial do 

Fundo de 

Despesas” 

 

O montante equivalente a R$305.000,00 (trezentos e cinco mil reais). 

“Valor Mínimo do 

Fundo de 

Despesas” 

 

O montante equivalente a R$110.000,00 (cento e dez mil reais).” 

 

“4.6.1. O Escriturador receberá, na forma prevista na Cláusula 14.1 deste Termo de 

Securitização, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, 

nos termos da lei aplicável, do contrato de prestação de serviços celebrado com a Emissora e 

deste Termo de Securitização, remuneração correspondente a (i) R$ 1.000,00 (mil reais) flat, na 

Data de Integralização dos CRA, (ii) parcelas anuais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por 

série, líquidos de impostos, que serão atualizados pelo IPCA, a partir da data do primeiro 

pagamento, equivalente a 0,0024% do Valor Total da Oferta ao ano, sem considerar o eventual 

exercício da Opção de Lote Adicional e (iii) parcelas anuais no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis 

mil reais), líquidos de impostos, que serão atualizados pelo IPCA, a partir da data do primeiro 

pagamento, equivalente a 0,0032% do Valor Total da Oferta ao ano, sem considerar o eventual 

exercício da Opção de Lote Adicional, pelo registro e escrituração das Notas Comerciais.” 

 

“4.8.3. Sem prejuízo do disposto na Cláusula acima, nos termos do artigo 31 da Instrução da 

CVM nº 308, de 14 de maio de 1999, conforme alterada, e tendo em vista que a Emissora não 

possui comitê de auditoria estatutário em funcionamento permanente, o Auditor Independente 

da Emissora não poderá prestar serviços para a Emissora por prazo superior a 5 (cinco) anos 

consecutivos, o qual se encerra em 31 de maio de 2026. 

 

Remuneração dos Prestadores de Serviço da Emissão 

 

Em atendimento ao previsto no artigo 2º, inciso XI, do Suplemento A da Resolução CVM 60, sem 

prejuízo das demais disposições deste Termo de Securitização e dos Documentos da Operação, a 

Emissora, o Escriturador, o Custodiante, o Auditor Independente da Emissora e o Agente 

Fiduciário serão remunerados conforme os valores e critérios indicados na tabela abaixo:  

 

Despesas Flat  
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DESPESAS FLAT 

DESPESA PRESTADOR BASE 
GROSS 

UP 
LÍQUIDO TOTAL % CRA 

Emissora  Ecosec Fixo 0,9035  R$ 20.000,00  R$ 22.136,14  0,0029% 

Registro CRA B3 Fixo 1,0000  R$ 156.750,00  R$ 156.750,00  0,0314% 

Escrituração - 

abertura  

Vórtx Fixo 0,9035  R$ 1.000,00  R$ 1.106,81  0,0001% 

 

Despesas Recorrentes 

 

DESPESAS RECORRENTES 

DESPESA PRESTADOR 
BAS

E 
GROSS UP LÍQUIDO TOTAL % CRA 

Agente 

Fiduciario 
Pentágono Fixo 0,1215 R$ 12.500,00  R$ 14.228,80  0,0018% 

Verificação da 

destinação dos 

recursos 

Pentágono Fixo 0,1215  R$ 1.800,00  R$ 2.048,95  0,0003% 

Custodiante Vórtx Fixo 0,9035  R$ 14.400,00  R$ 15.938,02  0,0021% 

Escriturador 

CRA 
Vórtx Fixo 0,9035  R$ 12.000,00  R$ 13.281,68  0,0017% 

Registro e 

Escrituração da 

Nota Comercial 

Vórtx Fixo 0,9035  R$16.000,00  R$ 17.708,91  0,0032% 

Auditoria CRA Grant Thomton Fixo 0,8575  R$ 4.300,00  R$ 5.014,58  0,0006% 

Patrimonio 

Separado 
Ecosec Fixo 0,9035  R$ 24.000,00  R$ 26.563,36  0,0034% 

Convocação 

Assembleia DF 

do PL 

Ecosec Fixo 1,0000 R$ 14.000,00 R$ 14.000,00 0,0028% 

(1) Percentual previsto para parcela única de remuneração considera o valor de tal parcela como 

montante anualmente devido para fins de cálculo do percentual do Valor Total da Oferta. 

(2) Valores apurados sem considerar o eventual exercício total ou parcial da Opção de Lote 

Adicional, com base no Valor Total da Oferta para os CRA Sênior ofertados de R$500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais). 

(3) Valores deverão ser acrescidos de gross-up 

 

As seguintes despesas são próprias ao Patrimônio Separado e, se incorridas, serão arcadas pela 

Devedora diretamente, ou indiretamente pela Emissora, com os recursos Fundo de Despesas:  

 

As Despesas Flat e as Despesas recorrentes indicadas na cláusula 4.8.3 abaixo serão pagas 

diretamente pela Emissora, por conta e ordem da Devedora, exclusivamente com valores 

existentes na Conta Fundo de Despesas, nos termos do Termo de Emissão de Notas Comerciais; 
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e 

 

As demais despesas da operação, serão pagas diretamente pela Devedora ou serão pagas pela 

Emissora, com recursos decorrentes do Fundo de Despesas, sem prejuízo do reembolso pela 

Devedora.  

 

“14.2. Fundo de Despesas. Será constituído um Fundo de Despesas na Conta Fundo de Despesas, 

destinados ao pagamento das despesas da Oferta. Na primeira Data de Integralização, será 

descontado do Valor Total da Oferta e retido na Conta Fundo de Despesas, o valor equivalente a 

R$ 305.000,00 (trezentos e cinco mil reais) (“Valor Inicial do Fundo de Despesas”), sendo certo 

que deverá permanecer retido na Conta Fundo de Despesas montante de, no mínimo, R$ 

110.000,00 (cento e dez mil reais) (“Valor Mínimo do Fundo de Despesas”), até a integral 

liquidação das obrigações assumidas pela Devedora no âmbito da Emissão e poderá ser utilizado 

pela Emissora, a qualquer momento, para o pagamento das despesas da Oferta (“Fundo de 

Despesas”).”  

 

“14.12.1. Os valores correspondentes ao Fundo de Despesas serão mantidos em depósito na 

Conta Fundo de Despesas, sendo que (i) a formação do montante inicial do Fundo de Despesas 

será realizada mediante a retenção de recursos relacionados à integralização das Notas 

Comerciais; e (ii) a todo e qualquer momento, a Devedora deverá manter, no mínimo, o montante 

equivalente ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, sendo certo que a verificação pela 

Securitizadora, do atendimento ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas deverá ocorrer 

semestralmente, sem prejuízo de verificação pela Securitizadora, a qualquer tempo, com a 

consequente solicitação de recomposição, pela Devedora.”  

 

2.3. Ainda, as Partes resolvem, em decorrência da realização do Procedimento de Bookbuilding, 

alterar o Anexo I (Características dos Direitos Creditórios do Agronegócio), do Termo de Securitização, 

de forma que o Anexo I passará a vigorar na forma constante do Anexo A ao presente Aditamento. 

 

2.4. Ainda, as Partes resolvem, incluir o Anexo XI, na forma constante do Anexo B ao presente 

Aditamento. 

 

2.5. Por fim, as Partes resolvem, alterar o Anexo X, na forma constante do Anexo C ao presente 

Aditamento, de forma que o Anexo X passará a vigorar na forma constante do Anexo C ao presente 

Aditamento. 

 

3. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

3.1. Todos os demais termos e condições do Termo de Securitização que não tenham sido 

expressamente alterados pelo presente Aditamento são neste ato ratificados e permanecem em pleno 

vigor e efeito. 

 

3.2. Caso qualquer das disposições deste Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, 

prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as 
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partes, em boa fé, a substituir a disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o 

mesmo efeito. 

 

3.3. As comunicações a serem enviadas para as Partes, por escrito e/ou por correio eletrônico, 

conforme disposições deste Aditamento deverão ser encaminhadas para os endereços constantes 

abaixo, ou para outros que as partes venham a indicar, por escrito, durante a vigência deste Aditamento 

e do Termo de Securitização. 

 

Para a Emissora: 

 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. 

Avenida Pedroso de Morais, 1.553, 3º andar, 

conjunto 32 

CEP 05419-001, São Paulo - SP 

At.: Sr. Cristian de Almeida Fumagalli   

Telefone: (11) 3811-4959 

E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br 

 

Para o Agente Fiduciário:  

 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, ala B, sala 

302, 303 e 304 

CEP 22640-102, São Paulo - SP 

At.: Marco Aurélio Ferreira, Marcelle Santoro e Karolina 

Vangelotti Telefone: (21) 3385-4565  

E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br  

 

Para a Devedora:  

 

ADUBOS ARAGUAIA INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA. 

Rua R-2, Quadra 11-D, Módulos 27/55 Sala 1, 

DAIA, Anápolis/GO 

CEP 75.132-150 

At.: Rafael Silveira 

Tel.: (62) 3310-8136 

E-mail: rafael.silveira@araguaia.com.br 

 

 

3.3.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com 

“aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios ou por correio eletrônico nos 

endereços acima. As comunicações feitas por correio eletrônico serão consideradas recebidas na data 

de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado por meio de indicativo (recibo emitido pela 

máquina utilizada pelo remetente). A mudança de qualquer dos endereços deverá ser comunicada às 

demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado. A Parte que enviar a comunicação, aviso ou 

notificação, conforme estabelecido nesta cláusula, não será responsável por eventual prejuízo, em 

virtude de mudança de endereço que não seja comunicada para as demais Partes, nos termos desta 

cláusula.  

 

3.4. Se uma ou mais disposições aqui contidas forem consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis 

em qualquer aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições 

não serão afetadas ou prejudicadas a qualquer título.  

 

mailto:assembleias@pentagonotrustee.com.br


 
   

 

15 
 

3.5. O presente Aditamento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, vinculando as 

respectivas partes, seus eventuais sucessores ou cessionários, conforme o caso, a qualquer título, 

respondendo a Parte que descumprir qualquer de suas cláusulas, termos ou condições pelos prejuízos, 

perdas e danos a que der causa, na forma da legislação aplicável.  

 

3.6. As Partes não poderão ceder, gravar ou transigir com seus direitos, deveres e obrigações 

assumidas neste Aditamento, salvo com a anuência prévia, expressa e por escrito da outra Parte, dos 

eventuais sucessores ou cessionários, conforme o caso.  

 

3.7. O não exercício pelas Partes de qualquer dos direitos que lhe sejam assegurados por este 

Aditamento ou pela lei, bem como a sua tolerância com relação à inobservância ou descumprimento de 

qualquer condição ou obrigação aqui ajustada pela outra Parte, não constituirão novação, nem 

prejudicarão o seu posterior exercício, a qualquer tempo.  

 

3.8. Este Aditamento entra em vigor na data de sua assinatura.  

 

3.9. Os direitos, recursos e poderes estipulados neste Aditamento são cumulativos e não exclusivos 

de quaisquer outros direitos, recursos ou poderes estipulados pela lei. 

 

3.10. As Partes concordam que será permitida a assinatura eletrônica do presente Aditamento de 

quaisquer aditivos à presente, mediante na folha de assinaturas eletrônicas, com 2 (duas) testemunhas 

instrumentárias, para que esses documentos produzam os seus efeitos jurídicos e legais. Nesse caso, a 

data de assinatura deste Aditamento será considerada a mais recente das dispostas na folha de 

assinaturas eletrônicas, devendo, em qualquer hipótese, ser emitido com certificado digital nos padrões 

ICP-Brasil, conforme disposto pelo artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200/2001 em vigor no Brasil. As 

Partes reconhecem que, independentemente da forma de assinatura, este Aditamento tem natureza de 

título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784 do Código de Processo Civil. 

 

4. LEI APLICÁVEL E FORO DE ELEIÇÃO 

 

4.1. Este Aditamento é regido e interpretado em conformidade com as Leis da República Federativa 

do Brasil. 

 

4.2. As Partes elegem o foro da Comarca da capital do estado de São Paulo, com renúncia expressa 

de qualquer outro, por mais privilegiado, como competente para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes deste Aditamento.  

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento eletronicamente, 

na presença de 2 (duas) testemunhas. 

 

São Paulo, 18 de julho de 2022. 

 

(O restante da página foi intencionalmente deixado em branco.) 
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Página de Assinaturas do "Primeiro Aditamento ao Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 

Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, da Série única da Classe 

Subordinada e da Série Única da Classe Sênior da 175ª (Centésima Septuagésima Quinta) Emissão da 

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do 

Agronegócio Devidos pela Adubos Araguaia Indústria e Comércio Ltda.", celebrado em 14 de julho de 

2022, entre a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. e a Pentágono S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

 

 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A. 

 

 

 

Nome: Cristian de Almeida Fumagalli Nome: Milton Scatolini Menten 

Cargo: Diretor Cargo: Diretor 

 

 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

 

 

 

Nome: Marcelle Motta Santoro  

Cargo: Diretora  

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

Nome: Camila de Souza Nome: Julia Bernardes Cunha 

CPF: 117.043.127-52 CPF: 046.280.851-37 
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ANEXO A - CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 

 

 

I. APRESENTAÇÃO 

 

1. Em atendimento ao artigo 2º, inciso VI da Deliberação CVM 60 e ao art. 2º do Anexo 

Normativo II – Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Deliberação CVM 602º, a 

Emissora apresenta as características dos Direitos Creditórios do Agronegócio que compõem 

o Patrimônio Separado. 

 

2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais características dos Direitos Creditórios 

do Agronegócio nesta data. 

 

3. As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas neste 

instrumento terão o significado previsto no Termo de Securitização e/ou nos respectivos 

Documentos Comprobatórios. 

 

II. DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO 

 

Emissora 
Adubos Araguaia Indústria E Comércio 

Ltda. 

Valor de Emissão/Principal 

O valor total da Emissão das Notas 

Comerciais é de R$700.000.000,00 

(setecentos milhões de reais) na Data de 

Emissão, sendo R$500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais) referente a 

primeira série (“Primeira Série”) e 

R$200.000.000,00 (duzentos milhões de 

reais) referente a segunda série (“Segunda 

Série”). 

Quantidade/Valor Nominal Unitário 

Serão emitidas 700.000 (setecentas mil) 

Notas Comerciais, sendo 500.000 

(quinhentas mil) Notas Comerciais Primeira 

Série e 200.000 (duzentas mil) Notas 

Comerciais Segunda Série. 

Data de Emissão 15 de julho de 2022. 

Data de Vencimento 

As Notas Comerciais Primeira Série terão 

prazo de 1.825 (mil oitocentos e vinte e 

cinco) dias contados da Data Emissão, 

vencendo na última Data de Pagamento 

prevista no Cronograma de Pagamentos, 

qual seja, o dia 14 de julho de 2027 (“Data 
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de Vencimento Notas Comerciais Primeira 

Série”), ressalvadas as hipóteses de 

resgate antecipado e vencimento 

antecipado das Notas Comerciais, nos 

termos do Termo de Emissão de Notas 

Comerciais. As Notas Comerciais Segunda 

Série terão prazo de 1.825 (mil oitocentos 

e vinte e cinco) dias contados da Data 

Emissão, vencendo na última Data de 

Pagamento prevista no Cronograma de 

Pagamentos, qual seja, o dia 14 de julho de 

2027 (“Data de Vencimento Notas 

Comerciais Segunda Série” e, em conjunto 

com a Data de Vencimento Notas 

Comerciais Primeira Série, “Data de 

Vencimento”) 

Amortização do Valor Nominal 

Unitário 

O Valor Nominal Atualizado das Notas 

Comerciais Primeira Série será amortizado 

em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira 

devida em 13 de julho de 2026 e a última 

na Data de Vencimento das Notas 

Comerciais Primeira Série. O Valor Nominal 

Atualizado das Notas Comerciais Segunda 

Série será amortizado em 1 (uma) parcela, 

devida na Data de Vencimento das Notas 

Comerciais Segunda Série. 

Atualização Monetária  

O Valor Nominal Unitário ou o saldo do 

Valor Nominal Unitário das Notas 

Comerciais, conforme o caso, será 

atualizado mensalmente, pela variação 

acumulada do Índice de Preço ao 

Consumidor Amplo, divulgado pelo IPCA, 

calculado nos termos da Cláusula 4.12 do 

Termo de Emissão de Notas Comerciais.  

Remuneração das Notas Comerciais 

A partir da primeira Data de Integralização 

(i) as Notas Comerciais Primeira Série farão 

jus a juros remuneratórios, incidentes 

sobre o Valor Nominal Atualizado, 

correspondentes 8,1191% ao ano, base 

252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis, calculados de forma exponencial e 

cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis 

decorridos durante o respectivo Período de 

Capitalização (“Remuneração das Notas 
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Comerciais Primeira Série”); e (ii) as Notas 

Comerciais Segunda Série farão jus a juros 

remuneratórios, incidentes sobre o Valor 

Nominal Atualizado, correspondentes 

8,1191% ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de 

forma exponencial e cumulativa pro rata 

temporis por Dias Úteis decorridos durante 

o respectivo Período de Capitalização 

(“Remuneração das Notas Comerciais 

Segunda Série” e, em conjunto como a 

Remuneração das Notas Comerciais 

Primeira Série, a “Remuneração”), 

calculada de acordo com a Cláusula 4.13 do 

Termo de Emissão de Notas Comerciais. 

Encargos Moratórios 

Em caso de mora de qualquer de suas 

obrigações pecuniárias previstas neste 

instrumento, a Devedora, de forma 

imediata e independentemente de qualquer 

notificação, pelo período que decorrer da 

data da efetivação da mora até a efetiva 

liquidação da dívida, ficará sujeita ao 

pagamento dos seguintes encargos 

moratórios abaixo indicados, calculados, 

cumulativamente, da seguinte forma:  

(i) Multa de 2% (dois por cento) sobre 

o saldo total vencido e não pago; e 

(ii) Juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, calculados pro rata 

die, desde a data de 

inadimplemento até a data do 

efetivo pagamento, incidente 

sobre o valor em atraso.  
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ANEXO B – DECLARAÇÃO DA EMISSORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 2, INCISO VIII, DA 

RESOLUÇÃO CVM Nº 60, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

 

A ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., sociedade por 

ações com registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 

21.741, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, nº 

1.553, conjunto 32, CEP 05.419-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Economia (“CNPJ”) sob o nº 10.753.164/0001-43, com seus atos constitutivos devidamente registrados 

e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300367.308, neste 

ato representada na forma de seu estatuto social (“Emissora”), para fins de atendimento ao previsto 

pelo artigo 2, inciso VIII, da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, na qualidade de 

emissora de certificados de recebíveis do agronegócio, série única da classe subordinada e da série 

única da classe sênior da 175ª (centésima septuagésima quinta) emissão (“CRA” e "Emissão"), 

DECLARA, para todos os fins e efeitos, que nos termos previstos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro 

de 2004, conforme alterada, e pela Medida Provisória nº 1.103, de 15 de março de 2022, foi instituído 

regime fiduciário sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio, e sobre a garantia a eles vinculada, bem 

como sobre quaisquer valores depositados na Conta Centralizadora (conforme definido no Termo de 

Securitização). 

 

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração terão 

o significado previsto no "Termo de Securitização de Direitos Créditórios do Agronegócio para emissão 

de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série única da Classe Subordinada e da Série Única da 

Classe Sênior da 175ª (Centésima Septuagésima Quinta) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 

Creditórios do Agronegócio S.A., com Lastro em Direitos Creditórios do Agronegócios devidos pela 

Adubos Araguaia Indústria e Comércio Ltda." ("Termo de Securitização"). 

 

São Paulo, 18 de julho de 2022. 

 

 

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS  

DO AGRONEGÓCIO S.A. 

 

 

Por: Milton Scatolini Menten Por: Cristian de Almeida Fumagalli 

Cargo: Dietor Presidente Cargo: Diretor de Relação com Investidores e 

Distribuição 

 

 

 

  



 
   

 

21 
 

 

 

ANEXO C - RELAÇÃO EXAUSTIVA DE PRODUTORES RURAIS E/OU COOPERATIVAS RURAIS 

 

 

Nome Social/ Nome do Produtor Rural PJ/PF CNPJ/CPF Inscrição 

Estadual 

CELIO MEZZOMO PF 410937049-34 111452899 

VONALDO ANTONIO DE MORAIS PF 341373191-20 111506239 
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